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CONSELHO PLENO 

1. RELATÓRIO  

1.1 HISTÓRICO 

Em 02-08-96, a Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo 
informa ao CEE a implantação do Curso de Especialização em Direito 
Tributário, com duração de abril/95 a agosto/96. 

Em 02-09-96, o Gabinete da Presidência aceita sugestão de 
arquivamento do processo, em função da Portaria CEE/GP 09/94 que 
estabelece prazo de 90 dias antes do início previsto, para 
protocolo neste Conselho. 

Em 15-10-96, a Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo 
solicita reconsideração do arquivamento. 
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1.2 APRECIAÇÃO 

Tendo em vista que a anterior decisão de arquivamento do 
processo que soiicita autorização para implantação de Curso de 
Especialização em Direito Tributário deveu-se ao desatendimento - 
involuntário embora - do prazo de solicitação exigido pela 
Portaria CEE/GP n° 09/94 e, tendo em vista ainda que o documento 
com o qual se solicita reconsideração do arquivamento argumenta: 
a) com a qualidade do curso e seriedade da instituição e b) com o 
desconhecimento da referida Portaria, o CEE não pode voltar atrás 
da atitude tomada. 

Esta, como registra documento anexo ao processo, escudou-se 
exclusivamente nas normas legais que estabelecem os requisitos 
minimos para análise dos pedidos de autorização para implantação 
de cursos de põs-graduaçâo lato sensu, sem considerações de 
natureza acadêmica, Desarquivar os autos, no caso, seria cometer 
injustiça relativamente a outras instituições de Ensino Superior 
que, tendo encaminhado similares solicitações - também fora de 
prazo tiveram-nas igualmente arquivadas. 

2. CONCLUSÃO 

Assim sendo, indefere-se o recurso impetrado pela Faculdade 
de Direito de São Bernardo do Campo. 

São Paulo, 12 de novembro de 1996. 

 

a) Consª Marisa Phllbert Lajolo  
Relatora 
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3. DECISÃO DA CÂMARA 

A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU adota, como seu Parecer, 
o voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros; Álvaro Siqueira Vantine, Eraldo 
Aurélio Franzese, Bernardete Angelina Gatti, José Camilo dos Santos 
Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Maria Heleny 
Fabbri de Araújo e Marisa Phiibert Lajolo. 

Sala das Sessões, em 20 de novembro de 1996. 

 
a) Consª Bernardete Angelina Gatti  

Presidente 

 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a 
decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos da Voto 
do Relatora 

Sala "Carlos Pasquale", em 04 de dezembro de 1996. 

 

a) Consª BERNARDETE ANGELINA GATTI 
Vice-Presidente no exercício da Presidência 
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